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como a atual prática massiva dos aborlos 
tificaria o homicídio dos inocentes. "Se os prin­
ios obtêm justificação suficiente do fato de que 
sejam recebidos em uma sociedade, os princípios 
canibal são lão defensáveis e lão sadios quanlo 
do homem civilizado" (Léo Strauss. Droit naturel 
historie. trad. francesa. ed. F1ammarion, Paris, 
54. 15). 
51. Vflor Pradera, O Novo Estado, lrad. porlugue­
ed. Gama, Lisboa. 1947. 15. 
52. Pradera. 15. 
53. Santo Tomás, Suma Teológica, lIa.-lIae., Q. 
11. art. 2.', ad primum. 
54.	 Monsenhor Oclácio Nicolás Derisi, Los Fun­
enlos.... 365 sS. 
55. Ordem nalural que não se resume à natureza 
mana: "Ia naturaleza humana es solamenle un 
abón dei orden nalural, el principal, se se quiere. 
dei que se puede inferir. en cierto modo, la 
enación final de los demás.	 pero no es lodo el 
n natural" (Monsenbor Derisi. Los Fundamen­
.... 367). 
56. Cf. Georges Kalinowski. Le probleme de la 
'té en morale et en droit, ed. Emmanuel Vite, 
011.	 1967. 190 ss. Para um exame profundo e 
plelo desse tema: Monsenhor Derisi, Los Fun­
enlos... , 367 sS. 
57. Já em Santo Agostinho se designava a lei 
ma como a normativa da ordem universal: "Lex 
aelema est, ratio vel volunlas Dei, ordinem 
turalem conservari iubens. perturbari vetans" (Con-
Faustum, XXII - 27). 
58. Cf. Santo Tomás, Suma Teológica, la.-lIae.• 
XCIII. art. L'. 
59. Sanlo Agostinho, Confissões. 11. capo IV. 
60. Sanlo Tomás, Suma Teológica, Ia.-IIae., Q. 
IV, art. 4.', respondeo: "quod lex nalurae. quantum 
prima principia communia. est eadem apoud 
nes et secundum recliludinem el secundum 
·liam". 
61. Diz Santo Tomás: "quantum ad prima prin­
ia legis nalurae, lex naturae est omnimo 
mutabilis" (Suma Teológica. Ia.-IIae .. Q. XCIV, 
. S.'. respondeo). 
62. Clcero, De republica. 11 - 22: "Est quidem 
a lex, recla ratio. nalurae congruens. diffusa in 
nes, conslans, sempiterna". 
63. Santo Tomás, Suma Teológica, Ia.-IIae .. Q. 
64. Confira-se. a propósito. o excelente estudo de 
rges Kalinowski. "Le fondement objectif du 
it d' apres la "Somme théologique" de Saint 
mas d"Aquin". in Archives de Philosophie du 
it, Paris. 1973, XVIII-59 sS. 
65. Tomás Casares, La Justida .v el Derecho, ed. 
ledo-Perrot. Buenos Aires (que consulto na ter­
ra edição, de 1974). 
66. Juan Danoso Corlés. "Estudios Sobre La 
5toria (a Ia Reina Isabel 11)", in Obras Completas. 
. BAC, Madrid. 1970. 11 - 245. 
NOTAS E COMENTÁRIOS (CIVEL) 
DEMORA JUDICIÁRIA E ACESSO À JUSTIÇA 
I. Se acesso à Justiça significasse apenas 
facilidade de ajuizamento de ações e ofe­
recimento de defesa, nisso o Brasil não estaria 
mal. 
As custas processuais, embora sempre 
elevadas para a população, realmente isentos 
os pobres não são altas. se comparadas com 
os custos normais do processo alemão, para 
cuja sucumbência é preciso fazer seguro. Não 
se exige declaração prévia de crença na 
sinceridade da demanda, pela parte e seu 
patrono. O acusado, no criminal. não se 
compromissa a dizer a verdade. sob pena de 
perjúrio. como nos EUA. O Advogado não 
jura sobre a Bíblia a respeito da sua atuação. 
como na Inglaterra. Nesse ponto é fácil e de 
pouco risco litigar no Brasil. 
2. Por outro lado. a despeito. especialmen­
te. da demora, causada pelo entulhamento dos 
grandes números. o processo brasileiro não 
precisa humilhar-se no mundo. 
Os números mais candentes da quantidade 
judiciária estão em São Paulo - cerca de 
4.000.000 de processos em andamento no 
Estado. sendo cerca de 250.000 em 2.' Ins­
tância (contra 2.591 processos em L' Instân­
cia no Ceará. 447.850 processos em I.' e 2.' 
Instâncias em Pernambuco. 52.279 em I.' e 
2.' Instâncias do Espírito Santo. 75.367 em 
1.' Instância e 439 em 2.' Instância em 
Rondônia. 518.931 em ambas as Instância no 
Maranhão, 433.557 em Minas Gerais, 36.092 
processos em I." Instância e 2.484 em 2.' 
Instância na Bahia - cf. Folha de S. Paulo, 
11.9.94. Especial A-8). 
Mas. mesmo nos números de São Paulo: 
"Como fica a Comparação com outros paí­
ses?" O Departamento de Informática do 
Tribunal de Justiça. no ano de 1989. ano de 
greves, calculou a duraçãõ média de 677 dias 
para processos cíveis e 488 dias para crimi­
nais, segundo fórmula do Prof. Piccardi. que. 
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para a Itália, com a mesma fórmula, apresen­
tava. de 1970 a 1980, a duração seguinte: L' 
Instância. 577 dias, nos pretores, e 948 dias, 
nos Juízos; 2.' Instância: 540 dias nos Tribu­
nais; 715 dias nas Cortes de Apelação e 1.075 
dias na Corte de Cassação (Cf. Riv. Diritto 
Processuale, 1982, n. 4. 2.' parte. p. 711). Em 
algumas Cortes dos Estados Unidos: casos 
cíveis: 777 dias (Miami). 1.215 dias (New 
Orleans), 1.333 dias (New York) e 886 dias 
(Washington-DC) (Cf. "Litigation". em The 
Justice System Journal, vols. 14/3 e 15/1. 
1991, pp. 294-295). Mauro CappelleUi, com 
base em De Miguel y Alonso, informa que "na 
Espanha são necessários cinco anos e três 
meses para que se obtenha uma sentença e o 
julgamento de um recurso à Corte de Cassa­
ção" (Acesso à Justiça, 1988, p. 20). E 
acrescente-se a informação sobre a França 
(modelo de controle externo do sistema de 
Justiça), exposta por Hubert Haene e Jan 
Arthuis, na introdução ao Relatório da Comis­
são Senatorial de Controle da Autoridade 
Judiciária. de 13.12.90: "Dezesseis meses 
perante as Cortes de apelação. mais de vinte 
e seis meses perante os Tribunais Administra­
tivos". não se ignorando o incômodo veredic­
to da Corte Européia dos Direitos do Homem 
que condena a França, a 24.10.89. por ultra­
passagem do "retardamento razoável do pro­
cesso" (Jus/ice Sinistré Democra/ie en Danger, 
ed. Economica, Paris. Introd. pp. I e 2)" (cf. 
Sidnei Agostinho Beneti, "Justiça para a Jus­
tiça". O Diário, de Ribeirão Preto. 9.2.92, p. 
4; JTACivSP 141/196; sobre a pesquisa, ver 
Ada PeJlegrini Grinover e Kazuo Watanabe. 
"Durata Media dei Processi di Giurisdizione 
Ordinaria Nello Stato di S. Paolo, deI Brasile". 
em Legalilà e Gius/izja ns. 2-3/1992, p. 329). 
3. Que faltará ao aparelhamento judiciário, 
para que o acesso à Justiça se democratize 
na efetividade, com o julgamento definitivo 
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mais rápido, seguido da execução. sem a qual 
não há Justiça, mas puro movimentar-se de 
papéis? Não vale a resposta fácil resposta 
lateral escapista do tipo: acesso dos pobres 
e miseráveis, politização das decisões. criação 
de novos direitos, aplicação alternativa, 
constatação da crise, ideologização dos con­
flitos, controle político dos Juízes, ou , arre 
(') a constatação de pretensas "jurisdições 
paralelas na Favela da Rocinha'" Nada disso 
vai pegar um pacote de autos de análise 
pesada, difícil e demorada e transformá-los 
em julgamento intelectual e socialmente 
honesto, desses de leitura e releitura, para 
escrita de decisão motivada (CF, art. 93, IX). 
O acesso à Justiça efetiva, de resultados 
concretos, não é questão retórica, mas prática. 
Passa pelos instrumentos e condições mate­
riais de trabalho, em que o Judiciário tem 
melhorado muito (cf. protocolos integrados, 
informatização parcial, unificação de 
precatórias, estenotipia, intimações pelo jor­
nal oficial, recolhimento de custas em bancos 
etc., muito do que já se fez - p. ex. vide 
JUTACRIM 83/535, homenagem ao Des. 
Bruno Affonso de André), mas tem muito 
ainda por melhorar, no aprimoramento dos 
procedimentos, em trabalho como o que vem 
realizando a Escola Nacional da Magistratura, 
sob a Presidência do Min. Sálvio de Figuei­
redo; na reorganização da Organização Judi­
ciária, para maior agilidade operacional; na 
formação de Juízes, tarefa das Escolas de 
Magistratura. 
E passa, sobretudo, pela criação de novo 
tipo de bacharel em Direito, diretamente 
comprometido com a preservação do acesso 
à Justiça. Na Faculdade é que se formam, 
iguais e parelhos, os Juízes, Advogados, 
Promotores. Delegados de Polícia e Profes­
sores, estes com a missão de reproduzir em 
série os novos operadores do Direito forjados 
nas mesmas formas. 
Fenômeno da reprodução, em escala, do 
jurista, de que falaram Pierre Bourdieu e Jean 
Claude Passeron (A Reprodução), Luís Alberto 
Warat ("EI Senso Común Teórico de Los 
Juristas", em COlltradogmálicas, e A Repro­
dução Crítica do Saber Jurídico). E de que 
falaram e falam, entre os nossos atuais, por 
todos, em obra extensa, Fábio Comparato, 
José Eduardo Faria, Joaquim Falcão, Celso 
Campilongo, Aurélio Wander Bastos, entre 
tantos pensadores do Direito, evidenciando 
esse fenômeno que vai muito além do 
mecanicismo dos operadores judiciários, para 
localizar-se na ressonância da formação uni­
versitária e esta, por sua vez, a aprofundar­
se nas raízes de nossa sociedade, tantas vezes 
em mudanças, muitas vezes traumáticas, ao 
fim das quais tem sempre restado muito por 
melhorar. .. 
4. Sem o novo profissional do Direito, que 
tenha horror à forma vazia, abomine trazer à 
prática a teoria sem efeito concreto; sem o 
profissional livre para criar e desprendido para 
deixar criar novas formas de andamento das 
informações contidas nos autos, desapegado 
de interesses pessoais mesquinhos e de 
corporativos interesses de classe, não haverá a 
melhoria no resultado prático, que deve carac­
terizar o acesso democrático à Justiça como 
instrumento de adequada convivência social, 
na parte em que possível realizar-se por inter­
médio do Poder Judiciário - ficando os 
desajustes da sociedade, inclusive na constru­
ção do sistema de Justiça, para a correção nos 
outros foros da organização social. 
PAPEI 
O prêmio Teixeira de Freitas, segundo < 
termos da deliberação que o instituiu, visa 
honrar, na pessoa do jurista agraciado, a ma 
alta cultura jurídica do País. 
Pareceu-me pois apropriado, como fom 
de melhor manifestar ao Instituto dos Advl 
gados Brasileiros o meu reconhecimento pc 
honraria insigne com que acabo de ser di 
tinguido, expor algumas reflexões sobre 
função social do jurista no mundo conter 
porâneo. 
Em qualquer significado que se tome 
termo jurista, é de todo inútil, para o fim 
que nos propormos, refletir abstratamen 
sobre o conceito. isto é, analisar as not 
correspondentes à idéia geral do personagel 
fora do mundo histórico em que vive e atl 
Uma das conquistas definitivas da filosol 
contemporânea consiste, justamente, e 
mostrar que a existência histórica compõe 
própria essência do ser humano. Ou seja. 
expressão famosa de Ortega y Gasset, to 
homem é, essencialmente, o eu e sua circuE 
tância, o sujeito e o ambiente vital que 
circunda. 
Ora, o momento histórico no qual viveml 
neste final de século, é marcado, se não I 
engano, por quatro grandes crises de valor' 
que afetam a humanidade como um tod< 
suscitam uma verdadeira revolução ética. 
palavra crise é aqui empregada, de me 
consciente e intencional, nas acepç1 
primigênias que apresentava no idioma gre 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
